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13.1 — A classificação final dos candidatos a enquadrar no âmbito 
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, será 
atribuída numa escala de 0 a 20 valores, por aplicação da seguinte 
fórmula: VF = AC × 70 % + EAC × 30 %

Em que: VF = Valoração final; AC = Avaliação curricular; EAC = En-
trevista de avaliação de competências.

14 — Atendendo à celeridade que importa imprimir ao presente pro-
cedimento concursal tendo em conta a urgência na presente contratação 
e considerando o disposto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de Janeiro, os métodos de selecção indicados poderão ser aplicados 
de forma faseada, em função do número de candidaturas, sendo que a 
aplicação do segundo método será efectuada apenas a parte dos candi-
datos aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas 
de candidatos, por ordem decrescente de classificação, respeitando a 
prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à satisfação das 
necessidades dos serviços.

15 — Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qualquer 
um dos métodos de selecção, quando convocados, bem como, os que 
obtenham uma valoração inferior a 9.50 valores num dos métodos de 
selecção, não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

16 — Composição do júri de selecção:
Presidente: José António Quadros da Silva, Director do Departamento 

de Cultura e Desporto;
Vogais efectivos: Mário João Ribeiro Sebastião, Chefe de Divisão 

de Juventude e Desporto que substituirá o Presidente do Júri, nas suas 
faltas e impedimentos e Marco Paulo Murta Reis, Técnico Superior da 
carreira de Técnico Superior;

Vogais suplentes: Cláudia Isabel Martins Santos, técnica superior da 
carreira de Técnico Superior e Luís Manuel Mendes Guerreiro, Chefe 
de Divisão de Cultura e Museus.

17 — As actas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

18 — Os candidatos excluídos são notificados através de carta regis-
tada/correio electrónico ou publicação no Diário da República, para a 
realização da audiência aos interessados nos termos dos artigos 100.º e 
101.º do Código do Procedimento Administrativo.

No que se refere aos candidatos admitidos serão convocados, através 
de notificação do dia, hora e local para a realização dos métodos de 
selecção, por uma das formas atrás referidas.

19 — A publicitação dos resultados obtidos, em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada na Divisão de Gestão de Recursos Humanos e da Qualidade 
da Câmara Municipal de Loulé e disponibilizada no site da Câmara 
Municipal de Loulé, www.cm -loule.pt.

Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte através da notificação por uma das for-
mas atrás previstas.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publi-
citada nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, após aplicação dos métodos de selecção.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) devendo estar disponível 
para consulta no primeiro dia útil seguinte à data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, na página electrónica da Câmara 
Municipal de Loulé e num jornal de expansão nacional, por extracto, 
num prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

22 — Posicionamento remuneratório: Após o termo do procedimento 
concursal a Câmara Municipal de Loulé negociará com o trabalhador 
recrutado a fim de determinar o seu posicionamento remuneratório, 
conforme preceitua o artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, 
na redacção da Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de Abril e Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de Dezembro.

23 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 03 de Fevereiro, 
e para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, no formulário de candidatura, o respectivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência e, nos termos do disposto no n.º 3 
do artigo 3.º do citado diploma, no procedimento do concurso em que 
o número de lugares a preencher seja de um ou dois, o candidato com 
deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual pre-
valece sobre qualquer outra preferência legal.

25 de Fevereiro de 2011. — O Presidente da Câmara, Sebastião 
Francisco Seruca Emídio.

304414324 

 Aviso n.º 6516/2011
Para os devidos efeitos e em cumprimento no disposto no artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na sequência do Procedimento 
Concursal n.º 09/2010, de recrutamento para o preenchimento de um 
posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções pú-
blicas, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 81, de 27 de Abril de 2010, se torna público que foram celebrados, 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com 
os trabalhadores Daniel José Leonardo Castro e Tiago Jorge Cavaco dos 
Santos, na categoria de Técnico Superior da carreira de Técnico Superior, 
2.ª Posição, nível 15, com início em 01/03/2011.

1 de Março de 2011. — Por delegação do Presidente da Câmara, a 
Vereadora, Maria Teresa Francisco Menalha.

304416074 

 MUNICÍPIO DE LOURES

Aviso n.º 6517/2011

Mobilidade interna na categoria
Para os devidos efeitos, torna-se público que os trabalhadores António 

Fernando Jesus Rito, António Joaquim Gonçalves, Carlos Valentim da 
Silva Ferreira, Elisabete Carrula Correia Durães, José Luís Sequeira 
Neves, Judite Araújo da Costa Videira, Margarida Silva Videira Gon-
çalves, Maria Conceição Godinho Tomás Augusto, Maria Lucília da 
Silva Pereira Rito, Maria Patrocínia dos Santos Pinto, Vítor Manuel 
Diniz de Oliveira, Vítor Manuel Pires Pica com a categoria de Assis-
tente Operacional, José Carlos Dias com a categoria de Encarregado 
Operacional, Domitília Reis da Conceição de Almeida e Silvia Lopes 
dos Santos com a categoria de Assistente Técnica, do mapa de pessoal 
da Junta de Freguesia de Camarate, encontram-se desde 01 de Janeiro 
de 2011, pelo período de 18 meses em regime de mobilidade interna 
na categoria nos termos da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 269/2009, de 30 de Se-
tembro, pela Lei n.º 3-B/2010 de 28 de Abril e pela Lei n.º 55-A/2010 
de 31 de Dezembro.

11 de Fevereiro de 2011. — Por subdelegação de competências da 
Vereadora dos Recursos Humanos, o Director do Departamento, Carlos 
Santos.

304381706 

 Aviso n.º 6518/2011

Renovação da Comissão de Serviço
Para os devidos efeitos, torna -se público que na sequência da nomea-

ção através de procedimento concursal e por despacho do Sr. Presidente 
da Câmara de 09 de Fevereiro de 2011, foi renovada a comissão de ser-
viço por igual período, do Técnico Superior Paulo José Veríssimo Soares, 
como Chefe da Divisão de Modernização Administrativa e Inovação 
Tecnológica, unidade orgânica que sucedeu na actual macroestrutura da 
Câmara Municipal à Divisão de Informação e Sistemas de Informação, a 
partir de 01 de Maio de 2011, nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, adaptada à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 104/06, de 07 de Junho.

A presente renovação da comissão de serviço fundamenta -se nos 
resultados da actividade até agora desempenhada, que evidencia a exis-
tência de aptidão e experiência profissional adequadas ao exercício das 
respectivas funções, conforme o relatório apresentado nos termos do 
disposto no artigo 22.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro.

18 de Fevereiro de 2011. — Por subdelegação de competências da 
Vereadora dos Recursos Humanos, o Director do Departamento, Carlos 
Santos.

304386631 

 Aviso n.º 6519/2011

Nomeação dos Chefes das Equipas Multidisciplinares
Atendendo à macroestrutura da Câmara Municipal de Loures, pu-

blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 07/01/2011, e por 
força do Decreto -Lei n.º 305/2009, artigo 12.º, n.º 3, foi deliberada na 
2.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Loures, realizada em 
19 de Janeiro de 2011, a designação dos seguintes Técnicos Superiores 
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como Chefes das Equipas Multidisciplinares, com efeitos a partir de 10 
de Janeiro de 2010, Eng. Jorge Manuel Gouveia Machado Dias, como 
Chefe da Equipa Multidisciplinar da Reabilitação Urbana e Arq. Rui 
Manuel Januário Paulo, como Chefe da Equipa Multidisciplinar das 
Áreas Urbanas de Génese Ilegal.

18 de Fevereiro de 2011. — Por subdelegação de competências da 
Vereadora dos Recursos Humanos, o Director do Departamento, Carlos 
Santos.

304386672 

 MUNICÍPIO DE MANGUALDE

Aviso n.º 6520/2011
Em conformidade com o disposto na alínea b) no n.º 1 do artigo 37.º, 

artigo 21.º e alínea a)do n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, torna -se público que, na sequência do procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica pública de em-
prego público por tempo indeterminado para preenchimento de um posto 
de trabalho da carreira de Assistente Operacional  -Encarregado Geral 
Operacional, aberto por aviso n.º 10931/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 106, de 01 de Junho de 2010, e após negociação 
do posicionamento remuneratório, foi celebrado contrato de trabalho por 
tempo indeterminado, com início do período experimental de 90 dias, 
com início a 03 de Fevereiro de 2011, com António Fonseca Dinis, com 
a remuneração mensal correspondente à 4.ª posição remuneratória nível 
11 e nível remuneratório 11.1, da carreira de Assistente Operacional.

Para efeitos previstos nos n.º 2 e 3 do artigo 73.º do RCTFP, apro-
vado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, conjugados com os 
n.º 3 e seguintes do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro, o Júri terá a seguinte composição: Eng.ª Súzel Maria Pereira 
da Silva Nelas — técnica superior da DASU; Eng.ª Natércia de Jesus 
Marques Peixoto — Chefe da DHEP; Eng.º. Carlos Alberto da Costa e 
Silva — Técnico Superior da DIR.

08 de Fevereiro de 2011. — O Presidente da Câmara, João Nuno 
Ferreira Gonçalves de Azevedo.

304324277 

 MUNICÍPIO DE MARVÃO

Aviso n.º 6521/2011
Para os devidos se torna público que, por meu despacho de 30 de 

Dezembro de 2010 ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18/09, alterada e republicada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11/01, conjugado com o artigo 8.º e n.º 3, parte final e 
do n.º 4 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23/10, procedi 
à afectação/reafectação dos trabalhadores do mapa de pessoal do Mu-
nicípio de Marvão, com referência ao Regulamento da organização dos 
serviços municipais, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 246 
de 22/12/2010, e que a mesma se encontra se encontra publicitada na 
página electrónica do Município e nos locais públicos do costume.

17 de Fevereiro de 2011. — O Presidente da Câmara, (Eng.º Vítor 
Manuel Martins Frutuoso).

304374027 

 MUNICÍPIO DE MESÃO FRIO

Aviso (extracto) n.º 6522/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para constituição 
de relação jurídica de emprego público

por tempo indeterminado de um assistente técnico (Ref. 1)
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, notificam -se os candidatos ao proce-
dimento concursal em epígrafe que, por despacho do senhor presidente 
da câmara municipal, de 24 de Fevereiro último e com os fundamentos aí 
consignados, se procedeu no âmbito do disposto no n.º 2, do artigo 38.º 
da referida Portaria, à cessação do procedimento concursal comum de 
recrutamento para constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado de um assistente técnico (Ref. 1), publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 241, de 15 de Dezembro de 2010 
(Aviso n.º 26279/2010). Mais se informa que o referido despacho será 
afixado no placard exterior junto à Divisão Administrativa e disponibi-

lizado na página electrónica do município, em www.cm -mesaofrio.pt, 
após publicação do presente aviso no Diário da República.

1 de Março de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Alberto 
Monteiro Pereira.

304410363 

 MUNICÍPIO DA MOITA

Aviso n.º 6523/2011
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos previstos no 

artigo 29.º da Lei n.º 2/2004, de 15/01, na última redacção dada pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31/12 e de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 21.º 
da Lei n.º 3 -B/2010, de 28/04, a primeira adaptada à administração local 
pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20/04, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006, de 07/06, a trabalhadora desta Autarquia, 
Maria Custódia Ricardo Gésaro, foi posicionada no mapa de pessoal, na 
categoria de Técnico Superior (Economia), na 8.ª posição remuneratória, 
nível remuneratório 39 da TRU (€2.437,29), com efeitos a 10 de Janeiro 
de 2011, em virtude da comissão de serviço em cargo de dirigente ter 
cessado. Isento de visto do Tribunal de Contas.

15 de Fevereiro de 2011. — Por subdelegação de competências (Desp. 
n.º 02/X/VP/09), a Directora do Departamento de Recursos Humanos, 
Rosaria Maria Soares Murça.

304382484 

 Aviso n.º 6524/2011

Procedimento concursal comum para a contratação de seis assis-
tentes operacionais — auxiliar de serviços gerais, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado.
1 — Nos termos e para os efeitos constantes no artigo 50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008 de 27/02, torna -se público que por deliberação do órgão 
executivo, ocorrida em 09/12/2010, se encontra aberto pelo prazo de 
10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum para ocupação de seis 
postos de trabalho da carreira geral de Assistente Operacional, categoria 
de Assistente Operacional — Auxiliar de Serviços Gerais em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

1.1 — O procedimento concursal destina -se à admissão de trabalha-
dores para a categoria de Assistente Operacional — Auxiliar de Serviços 
Gerais da carreira geral de Assistente Operacional, para colmatar as 
necessidades do serviço conforme estabelecido no mapa de pessoal 
aprovado em reunião de Câmara realizada em 09/12/2010.

1.2 — O recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida. O recrutamento efectua -se pela ordem decrescente da 
classificação final dos candidatos colocados em situação de mobilidade 
especial e, esgotados estes, dos restantes candidatos.

1.3 — Por deliberação da Câmara Municipal, de 09/12/2010, nos 
termos do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, e n.º 3 do 
artigo 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30/12, e no caso de impossibilidade 
de ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior, foi autorizado efectuar o recrutamento de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008 de 27/02; Lei
n.º 12 -A/2010 de 30/12, Decreto -Regulamentar n.º 14/2008 de 31/07, 
Lei n.º 59/2008 de 11/09 e Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos presentes postos de trabalho e no caso de excesso 
de candidatos aprovados, para a constituição de uma reserva de recruta-
mento interna, que é utilizada sempre que no prazo máximo de 18 meses, 
haja necessidade de ocupação de idênticos postos de trabalho.

4 — Local de trabalho — Área do Município da Moita.
5 — Funções a exercer no âmbito do conteúdo funcional (Assistente 

Operacional) constante no anexo à Lei n.º 12 -A/2008 de 27/02, no 
Departamento de Administração e Finanças.

6 — Remuneração—1.ªposição remuneratória, nível remuneratório 1 
da TRU (475,00€).

7 — Habilitações literárias exigidas — É exigido aos candidatos a 
posse da escolaridade obrigatória, não havendo possibilidade de subs-
tituição do nível habilitacional por formação ou experiência profis-
sional:

4.º Ano — nascidos antes de 31/12/1966;
6.º Ano — nascidos entre 01/01/1967 e 31/12/1980;
9.º Ano — nascidos a partir de 01/01/1981.




